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 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS
Anúncio n.º 11387/2010

Processo n.º 7596/10.7TBOER
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Devedor: Anabela de Jesus Nunes
Credor: Barclays Bank Plc
No Tribunal Judicial de Oeiras, 2.º Juízo Competência Cível de Oeiras, 

no dia 04 -11 -2010, às 18:20 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es):

Anabela de Jesus Nunes, estado civil: solteira, NIF  -186511230, 
Endereço: Largo Jorge Moutinho de Albuquerque, 5 -6.º D, 2780 -255 
Oeiras, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Paulo Alexandre Elias Sá Cardoso, Endereço: Rua Quinta das Pal-
meiras, 28, 2780 -145 Oeiras

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 -01 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte

9 -11 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Helena Amaral Brito. — O Ofi-
cial de Justiça, Maria Zita S. Monteiro Brito.

303940353 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 11388/2010

Processo:2253/10.7TBOAZ — Insolvência Pessoa Colectiva 
(Apresentação)

Insolvente: Silvério da Costa Almeida, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
A Doutora Joana Branco, Juiz de Direito no segundo Juízo Cível 

deste Tribunal faz saber que, no Tribunal Judicial de Oliveira de Aze-
méis, 2.º Juízo Cível de Oliveira de Azeméis, no dia 05 -11 -2010, às 
23,00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es): Silvério da Costa Almeida L.da, NIF — 501301860, En-
dereço: Ínsua — Carregosa, 3720 -026 Carregosa, com sede na morada 
indicada.

São administradores do devedor:
Silvério da Costa Almeida, Endereço: Ínsua, Carregosa, 3720 -000 

Oliveira de Azeméis
Maria José dos Santos Pinho, Endereço: Ínsua, Carregosa, 

3720 -026 Carregosa Oaz, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Manuel Casimiro Duarte Bacalhau, Endereço: Av. da Liberdade, 635, 
1.º Esq., S. João da Madeira, 3700 -166 S. João da Madeira.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 20 -01 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.
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Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Oliveira de Azeméis, 08 de Novembro de 2010. — A Juíza de Direito, 
Dr.ª Joana Branco. — O Oficial de Justiça, Isabel Pinho.

303915649 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Anúncio n.º 11389/2010

Processo: 1377/10.5TBVNO

Insolvência pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 1742088
Insolvente: Rui Jorge Ribeiro Oliveira
Credor: Hefesto Stc, Sa e outro(s).
No Tribunal Judicial de Ourém, 2.º Juízo de Ourém, no dia 05 -11 -2010, 

pelas 16,00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
de: Rui Jorge Ribeiro Oliveira, estado civil: Divorciado, nascido(a) em 
02 -05 -1963, natural da freguesia de Ourém, concelho de Vila Nova 
de Ourém, filho de Josué de Oliveira Governo e de Maria Ribeiro 
Ferreira Governo, Assento de nascimento N.º 3376 do ano de 2009, 
NIF — 161831737, BI — 6270001, Endereço: Rua D. Afonso IV, S/n, 
Regato — N.ª S.ª das Misericórdias, 2490 -305 Ourém, com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio. Sr. Dr. Jorge Fialho 
Faustino, NIF 128782714, Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 
2475 -109 Benedita.  -

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 10 -01 -2011, pelas 13:45 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

08 -11 -2010. — A Juíza de Direito, Dra. Fátima Rocha. — O Oficial 
de Justiça, Paula P. Marques.

303916183 

 Anúncio n.º 11390/2010

Processo: 393/10.1TBVNO

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

N/Referência: 1744080
Requerente: Luís Miguel Ferreira de Oliveira e outro(s)...
Insolvente: Vilarplaca/matima — Comércio de Madeiras, S. A.

Publicidade de Deliberação
nos autos de Insolvência acima identificados em que são:

Insolventes: Vilarplaca/matima — Comércio de Madeiras, S. A., 
NIF — 501455884, Endereço: Rua dos Bombeiros Voluntários Apar-
tado 1012, Vilar dos Prazeres, Ourém, 2494 -909 Vilar dos Prazeres, 
Ourém, com o n.º de Processo 393/10.1TBVNO, com o valor proces-
sual de €: 30.000,01 a qual foi apresentada em Juízo em 08 -03 -2010, 
onde foi proferida sentença de declaração de insolvência no dia 
31 -03 -2010. Administrador de insolvência nomeado: Sr. Dr. Jorge Fia-
lho Faustino, NIF 128782714, Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 
2475 -109 Benedita.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, por decisão da Assembleia de Credores, foi aprovado 
Plano de Insolvência.

Ourém, 10 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Jorge Manuel Simões 
da Silva de Almeida. — O Oficial de Justiça, Paula P. Marques.

303932529 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.º 11391/2010

Processo n.º 2514/10.5TBPRD — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Marília Nogueira de Bessa Azevedo
Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Marília Nogueira de Bessa Azevedo, NIF 178604461, Endereço: Rua 

da Candeeira, 78, 4585-364 Rebordosa
Dr(a). Paula Peres, Endereço: Praça do Bom Sucesso, 61, Bom Su-

cesso Trade Center — 5.º Salas 507 e 508, 4150-146 Porto
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 

identificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo res-
tante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem excepção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º do CIRE).




